PARECER Nº 1319, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1903, DE 2018

Cumprindo o disposto no artigo 31, § 2º e no artigo 236, § 3º do Regimento Interno desta Casa, compete-nos analisar o Balanço Geral do Estado apresentado, tempestivamente, pelo Senhor Governador do Estado de São Paulo, referente ao exercício de 2017.

Concomitantemente e, em atendimento ao disposto no artigo 23 da Lei Complementar n.º 709, de 1993, o Senhor Governador remeteu as Contas do Estado, referentes ao exercício de 2017, ao Tribunal de Contas do Estado (TCE), que emitiu parecer prévio favorável à sua aprovação, com recomendações.

Os autos do processo TC - 3546/989/176, que capeia as referidas contas e parecer, foram encaminhados a esta Casa pelo senhor Presidente do Tribunal de Contas e versam sobre a prestação de contas do Senhor Governador, relativas ao exercício de 2017, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 20, inciso VI, da Constituição do Estado. Referido processo tramita conjuntamente com três processos acessórios: Processo: TC-13710.989.17-9 Acompanhamento e Avaliação da Aplicação dos Recursos no Ensino, Processo: TC-13712.989.17-7, Cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal e TCA 7257/026/17, Fiscalizações Operacionais.

Compete-nos, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, examinar a totalidade do exercício financeiro do Estado, compreendendo as atividades da Administração Direta, da Administração Indireta, que abrangem as Fundações e Autarquias Estaduais e também as empresas dependentes: o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A – IPT, a Companhia Ambiental do Estado – CETESB, a Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A – EMPLASA, a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPT, a Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo – CODASP e a Companhia Docas de São Sebastião - DOCAS, (as duas últimas consideradas dependentes a partir do exercício de 2016) consubstanciadas no Balanço Geral Consolidado e seus respectivos anexos, elaborados em consonância com o disposto na Lei Federal n.º 4.320, de 1964, e em obediência ao disposto no artigo 32 da Constituição do Estado.

As contas apresentadas contemplam a totalidade do exercício financeiro do Estado, abrangendo as atividades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como o do Ministério Público e do Tribunal de Contas.

Inicialmente, a Diretoria de Contas do Governador (DCG), do Tribunal de Contas, elaborou um minucioso relatório, que compreendeu análise do sistema de Planejamento (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual); Demonstrações Contábeis (Balanço Orçamentário, Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, Balanço Financeiro, Demonstrações dos Fluxos de Caixa e Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido); Acordo de Renegociação da Dívida (Lei nº 9496/1997); Precatórios e Obrigações de Pequeno Valor; Atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal (Relatório Resumido da Execução Orçamentária, Relatório de Gestão Fiscal, Despesas com Pessoal e Reflexos, Transparência e Renúncia de Receitas); Ensino; Saúde; Previdência Social, Controle Interno; Programa Estadual de Desestatização e PPPs; Transparência; Fiscalizações Operacionais (Assistência Médica, Hospitalar e Ambulatorial em Hospitais Universitários, Compensação Ambiental, Sistema Prisional, Recomeço: Uma Vida sem Drogas, Atuação Estadual na Defesa Agropecuária, Assistência Farmacêutica de Responsabilidade Estadual, Atuação do DAEE no planejamento técnico das ações estruturais de macrodrenagem propostas para a Bacia do Alto Tietê das ações voltadas ao combate a enchentes no programa 3907, Ensino Técnico e Tecnológico, Expedientes e Recomendações do exercício anterior.

O Relatório das Contas do Governador apresentou inovações, quando da análise do exercício de 2017. Os quadros de análises orçamentária e financeira passaram a ser elaborados com comparativos de dois exercícios. Ainda, nos quadros do sistema orçamentário, foram incluídas receitas e despesas intra-orçamentárias. Ao analisar as receitas, foi incluído um estudo de fiscalização dos Repasses às Universidades. Foi realizada, também, uma análise amostral dos contratos representativos das despesas efetuadas com receitas de multas de trânsito. No que diz respeito ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal foram incluídas análises específicas quanto à Renúncia de Receitas e Transparência. Ademais, foi criado item específico para a Previdência Social, o que permite uma análise mais detalhada de seus aspectos atuariais, contábeis e de responsabilidade fiscal.

A conclusão do relatório é favorável à aprovação das contas, com alguns encaminhamentos e recomendações. 
Posteriormente, foi apresentada manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ, que se manifestou pela emissão de parecer favorável, com recomendações. 
O Secretário-Diretor Geral – SDG opinou por emissão de parecer favorável com as recomendações apresentadas pela Diretoria de Contas do Governador. 
Por sua vez, Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE manifestou-se pela aprovação das contas. 
A seguir, o Ministério Público de Contas – MPC opinou pela aprovação das contas, com ressalvas e recomendações.
O nobre relator, Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, apresentou parecer favorável, com encaminhamentos e recomendações. 

Em sessão realizada em 28 de junho de 2018, do Tribunal Pleno, a Corte resolveu emitir parecer favorável à aprovação das Contas do Governador do Estado relativas ao exercício de 2017. Vencido parcialmente o voto do Auditor Substituto Samy Wurman que propôs ressalvas em relação a Precatórios, Renúncia de Receitas e contratações na área de Saúde.

Após este breve relatório, passamos a analisar, nos termos do artigo 236 do Regimento Interno Consolidado, as contas apresentadas pelo Senhor Governador, auxiliados pelo parecer prévio exarado pelo Egrégio Tribunal de Contas.

1. Planejamento e Transparência

A - O Plano Plurianual (PPA), com vigência para os exercícios de 2016 a 2019, instituído pela Lei n.º 16.082, de 2015, além dos requisitos obrigatórios previstos no § 1º, do artigo 174 da Constituição do Estado, definiu as metas e prioridades para o exercício de 2017, bem como estatuiu, no artigo 3º, quatro diretrizes fundamentais para a Administração Pública Estadual:

I - desenvolvimento econômico e sustentabilidade: competitividade e criação de oportunidades;

II – desenvolvimento social: qualidade de vida, equidade, justiça social e proteção social;

III – desenvolvimento urbano e regional: conectividade e superação das desigualdades entre pessoas e regiões;

IV – gestão pública: inovação, eficiência e tecnologia a serviço do cidadão.

Além dessas diretrizes, a concepção do Plano baseia-se em 11 Objetivos Estratégicos, que representam as mudanças sociais, econômicas e na gestão pública para as quais o PPA deve contribuir e que resumem as prioridades políticas do Governo. Apresentado em dois volumes, no primeiro, de natureza introdutória, consta a Lei que o estabelece seguida pela exposição mais ampla do Plano, destacando as inovações incorporadas em sua elaboração e seus traços estratégicos mais relevantes. No segundo volume, constam os programas, seus objetivos, produtos e metas.

B - A Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 16.291, de 2016, dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2017, compreendendo as metas e prioridades da Administração Pública Estadual.

A Diretoria da Contas do Governador, ao analisar “Renúncia de Receitas”, verificou que o demonstrativo “Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita”, do Anexo de Metas Fiscais da LDO, não se encontra conformado às diretrizes mínimas editadas pelo Manual de Demonstrativos Fiscais, determinadas pela STN, bem como ao art. 4º, § 2º, inciso V, da LRF”, em razão de:

1 Omitir estimativa de renúncia por modalidade, ou seja, se isenção, redução de base de cálculo, anistia ou remissão, crédito presumido ou outorgado etc.;

2 Informar o segmento econômico de forma bastante sintética (agropecuária, indústria, comércio/serviços, e outros), não permitindo qualquer verificabilidade, testes de consistência e cruzamento de informações com a legislação concedente dos benefícios;

3 Apresentar de forma global, na projeção para os dois exercícios seguintes, ao invés de discriminar por tributo e modalidade, de forma a viabilizar a indicação das respectivas medidas de compensação;

4 Não apresentar medidas de compensação para a renúncia informada por tributo e modalidade de benefício.

A DCG apurou que não existe um sistema de informação que permita aferir a efetiva fruição de benefícios fiscais a cada exercício, de maneira a compor um banco de dados consistente e eliminar a necessidade de adoção de cálculos médios. Assim, observa-se ano a ano que as LDOs apresentam montantes de previsão de arrecadação efetiva e potencial muito superiores aos Projetos de Leis Orçamentárias.

C - A proposta orçamentária para 2017 foi convertida em Lei Orçamentária nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016, estimando a receita e fixando a despesa em valores iguais de R$ 206.399.953.232 (duzentos e seis bilhões, trezentos e noventa e nove milhões, novecentos e cinquenta e três mil e duzentos e trinta e dois reais), nestes incluídos os recursos próprios da Administração Indireta, no montante de R$ 40.391.340.963 (quarenta bilhões, trezentos e noventa e um milhões, trezentos e quarenta mil e novecentos e sessenta e três reais). Foram deduzidas as receitas intra-orçamentárias de R$ 26.178.981.497 (vinte e seis bilhões, cento e setenta e oito milhões, novecentos e oitenta e um mil e quatrocentos e noventa e sete reais), uma vez que causariam duplicidade em duas entidades integrantes do orçamento.
	I - Receita do Tesouro do Estado
	
	192.187.593.766

	Receitas Correntes
	179.431.253.390
	

	Receitas de Capital
	12.756.340.376
	

	II - Receita dos Órgãos da Adm. Indireta
	
	40.391.340.963

	Receitas Correntes
	39.574.307.611
	

	Receitas de Capital
	817.033.362
	

	III - Receitas Intra-orçamentárias
	
	-26.178.981.497

	Receitas Intra-orçamentárias Correntes
	-25.988.636.598
	

	Receitas Intra-orçamentárias de Capital
	-190.344.899
	

	RECEITA TOTAL
	
	206.399.953.232


Consoante determinado pelo artigo 1º da referida Lei, o orçamento foi divido em 03 (três) partes: Fiscal, Seguridade Social e Investimentos das Empresas.

O orçamento fiscal foi fixado em R$ 175.475.862.465 (cento e setenta e cinco bilhões, quatrocentos e setenta e cinco milhões, oitocentos e sessenta e dois mil e quatrocentos e sessenta e cinco reais), o equivalente a 85,02% do total e o da Seguridade Social em R$ 30.924.090.767 (trinta bilhões, novecentos e vinte e quatro milhões, noventa mil e setecentos e sessenta e sete reais), correspondente a 14,98%.

	Despesa
	R$1,00
	%

	Orçamento Fiscal
	175.475.862.465
	85,02

	Orçamento da Seguridade Social
	30.924.090.767
	14,98

	TOTAL
	206.399.953.232
	100,00


Já o orçamento de Investimento das Empresas foi fixado em R$ 7.990.772.900 (sete bilhões, novecentos e noventa milhões, setecentos e setenta e dois mil e novecentos reais), tendo por fontes de financiamento recursos de Subscrição de Ações – 49,97%, recursos próprios – 26,70%, outras fontes de recursos – 8,10%, e operações de crédito –15,23%.

	Fonte de Financiamento
	R$ 1,00
	%

	Subscrição de Ações
	3.993.315.900
	49,97%

	Próprios
	2.133.440.000
	26,70%

	Outras Fontes
	646.993.000
	8,10%

	Operações de Crédito
	1.217.024.000
	15,23%

	TOTAL
	7.990.772.900
	100,00%


A partir de 2017, a LDO, em seus artigos 13 e 14, passou a mencionar a transposição, transferência e remanejamento de recursos. O artigo 13 autorizou a transposição de recursos entre atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, até o limite de 10% (dez por cento) da despesa fixada para o exercício; e o artigo 14 autorizou a transferência ou remanejamento, total ou parcial, das dotações orçamentárias aprovadas na LOA de 2017, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática. 

Ao nosso ver, essas alterações, deliberadas por esta Casa, promovem uma maior agilidade e racionalidade da execução orçamentária, de maneira a melhor atender a população paulista.

No entanto, quando da análise da matéria “Renúncia de Receitas”, a DCG verificou que que o demonstrativo que acompanha Projeto de Lei Orçamentária não apresenta o efeito das renúncias, de forma regionalizada, como determinado pelo artigo 165, § 6º, da Constituição Federal. Tendo sido sugerido que o Governo do Estado adote uma nova metodologia para elaborar o demonstrativo nos próximos anos.

Verificamos que tal sugestão ainda não foi adotada pelo Executivo, uma vez que no  Anexo IV à Mensagem A - nº 164/2018, que encaminhou a Proposta Orçamentária à Assembleia para o exercício de 2019, e que agora tramita como Projeto de Lei n.º 615, de 2018, denominado “Demonstrativo dos Efeitos sobre as Receitas e Despesas, Decorrentes ee Isenções, Anistias, Remissões, Subsídios e Benefícios de Natureza Financeira, Tributária e Creditícia”, as informações não são apresentadas de forma regionalizada. Parece-nos necessário, a fim de dar cumprimento à norma constitucional citada, que para o próximo exercício essa recomendação do Tribunal de Contas seja observada pelo Executivo.

Ainda no que se refere à Lei Orçamentária, a DCG constatou algumas deficiências durante as fiscalizações operacionais. A Ação 2538 - Conservação de Solo Agrícola nas Áreas de Abrangência do Programa Nascentes, na LOA 2017 deixou de prever a realização de fiscalizações em propriedades abrangidas pelo Programa Nascentes, estabelecidas na LDO 2017. O mesmo descompasso entre LDO e LOA foi encontrado nas seguintes ações do Programa: 3907 - Infraestrutura Hídrica, Combate a Enchentes e Saneamento do DAEE; 4033 - Manutenção/Operação de Estruturas Hidráulicas de Sistemas de Drenagem e Retenção; 2500 – Implantação do Sistema de Macrodrenagem do Rio Baquirivu-Guaçu, e 1573 - Implantação de Reservatórios de Retenção e Combate a Enchentes-Piscinões. Ainda no DAEE foram encontradas incompatibilidades entre a dotação orçamentária liquidada e as metas físicas estimadas na LOA 2017, nas Ações: 1021 – Implantação de Sistema de Drenagem e Combate a Enchente; 1573 – Implantação de Reservatórios de Retenção e Combate a Enchentes-Piscinões; 2301 – Implantação do Parque Várzeas do Tietê; 2500 – Implantação do Sistema de Macrodrenagem do Rio Baquirivu-Guaçu; 4029 – Preservação e Conservação de Várzeas; 4033 - Manutenção/Operação de Estruturas Hidráulicas de Sistemas de Drenagem e Retenção, e 6157 – Preservação e Conservação da Calha do Tietê.

Ainda, no “Programa 1042 – Assistência Médica, Hospitalar e Ambulatorial em Hospitais Universitários”, verificou-se a ausência de metas e indicadores para avaliar o impacto de um dos objetivos desse Programa, que é o de “promover a formação de pessoal qualificado, em nível de graduação e pós-graduação”, já que foram definidas apenas metas assistenciais. 

No que se refere à Transparência, o TCE verificou que, atendendo ao disposto na LDO 2017, em seus artigos 5º, § 3º; e 31, § 2º,  o Portal de Transparência do Estado divulgou as informações relativas aos repasses financeiros às Universidades Estaduais e a relação completa das entidades privadas sem fins lucrativos beneficiadas com recursos públicos. 

O TCE registrou ainda que, pelo terceiro ano consecutivo, o Estado de São Paulo apresentou a nota 10,00, permanecendo em primeiro lugar no ranking elaborado pela Controladoria Geral da União – CGU, atual Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria, intitulado “Escala Brasil Transparente (EBT)”, junto com outros 11 Estados. 

Entretanto, e por essa razão, causou estranheza ao TCE, durante e fiscalização operacional no Programa “Atuação Estadual na Defesa Agropecuária”, da Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA), a ausência de divulgação do Plano de Metas, que aprimoraria o controle social e divulgação das atividades da defesa agropecuária Isso foi objeto de recomendação do Tribunal de Contas.
Apesar de o Estado de São Paulo figurar entre os Estados mais transparentes do Brasil nas escalas existentes, ainda há um longo caminho a ser percorrido pela Administração Pública brasileira para atingir níveis ótimos de transparência de gestão, especialmente no que diz respeito à transparência ativa e à divulgação de informações independentemente de requerimentos, utilizando todos os meios e instrumentos legítimos disponíveis. E as sugestões do Tribunal devem ser consideradas para o aprimoramento da transparência ativa em nosso Estado.
Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas, o Relator e o Tribunal Pleno entenderam que, apesar das deficiências encontradas, as leis orçamentárias atenderam às exigências do sistema de responsabilidade fiscal e de transparência pública

Concordamos com o E. Tribunal de Contas e concluímos que as peças do planejamento orçamentário de 2017 obedeceram às exigências do sistema de responsabilidade fiscal e de transparência pública.

2. Execução Orçamentária e Demonstrações Contábeis

A apresentação das demonstrações contábeis obedeceu aos ditames da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e aos novos padrões de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, adequadas às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

Uma das inovações da análise do E. Tribunal de Contas no relatório de 2017 é a exclusão das duplicidades intra-orçamentárias. 
	
	A
	B
	C
	D

	
	RECEITAS REALIZADAS
	DESPESAS REALIZADAS
	RESULTADOS
	%

	
	
	
	(A-B)
	(C/A)

	Correntes
	197.405.161
	186.061.444
	11.343.717
	5,75%

	Capital
	7.446.238
	17.949.703
	-10.503.465
	-141,06%

	Total
	204.851.399
	204.011.147
	840.252
	
	0,41%

	Intra-orçamentárias
	27.971.097
	27.971.097
	0
	0,00%

	Total
	232.822.497
	231.982.244
	840.253
	
	0,36%


Com relação ao Balanço Orçamentário, a arrecadação alcançou R$ 191,612 bilhões e apesar desse resultado ter sido aproximadamente R$ 16 bilhões inferior à receita estimada, foi apresentado resultado primário - superávit de R$ 1 bilhão e 564 milhões, superando, em 3,03% a meta prevista na LDO. Houve ainda uma economia orçamentária de 9,45% se comparada à despesa autorizada de R$ 210,309 bilhões. Foi, nesse aspecto, o melhor resultado orçamentário dos últimos anos e, ressaltamos, em um momento de profunda crise econômica que assola o estado e o país.
O Executivo suplementou R$ 8,441 bilhões, mediante Decreto, além das alterações automáticas, no total de R$ 6,709 bilhões, os quais, somados, representam 7,34% da despesa inicial fixada, dentro dos limites estabelecidos na LOA.
Em resumo, não há, no relatório de contas, registro de apuração de descumprimento dos limites estabelecidos na LOA.

RECEITAS

A receita atualizada pelo IGP-DI, apresentou um aumento de 7,36% sobre as arrecadações do ano anterior, de R$ 190,801 bilhões para R$ 204,851 bilhões. 

R$ milhares
	RECEITAS  (Atualizadas pelo IGP-DI)
	2014
	2015
	2016
	2017
	Var. 2017/2016

	RECEITAS (Exceto intra-orçamentária)
	218.847.141
	205.798.985
	190.801.828
	204.851.399
	7,36%

	RECEITAS CORRENTES
	209.655.226
	196.364.078
	183.428.994
	197.405.161
	7,62%

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	8.786.507
	7.638.026
	7.742.067
	10.043.429
	29,73%

	RECEITA AGROPECUARIA
	13.102
	10.813
	16.408
	19.592
	19,40%

	RECEITA DE SERVICOS
	3.300.233
	4.213.498
	2.957.493
	3.216.013
	8,74%

	RECEITA INDUSTRIAL
	460.289
	238.830
	365.038
	189.993
	-47,95%

	RECEITA PATRIMONIAL
	9.875.777
	6.912.689
	6.124.219
	8.252.041
	34,74%

	RECEITA TRIBUTARIA
	160.684.477
	151.682.600
	142.477.160
	150.277.287
	5,47%

	RECEITAS DE CONTRIBUICOES
	6.328.562
	6.151.079
	5.724.428
	5.784.323
	1,05%

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	20.206.278
	19.516.543
	18.022.179
	19.622.483
	8,88%

	RECEITAS DE CAPITAL
	9.191.915
	9.434.907
	7.372.834
	7.446.238
	1,00%

	ALIENACAO DE BENS
	982.649
	1.146.757
	183.532
	182.228
	-0,71%

	AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS
	2.997
	1.573
	2.351
	3.359
	42,84%

	OPERACOES DE CREDITO
	7.736.212
	6.506.998
	4.934.262
	4.587.017
	-7,04%

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	78.708
	1.515.393
	1.833.626
	2.420.853
	32,03%

	TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
	391.350
	264.186
	419.063
	252.782
	-39,68%


O aumento da arrecadação se deve à uma ligeira melhora da atividade econômica do Estado em relação ao ano anterior e pode ser atribuída aos acréscimos da produção nos ramos dos serviços (1,6%) e da indústria (1,3%), e extrativa mineral (13,2%). Nesse sentido, o TCE considerou adequada a previsão da Secretaria Estadual do Planejamento.
A receita tributária, no valor de R$ 150,277 bilhões, aumentou 5,05% em relação ao exercício de 2016, foi responsável por 73,36% da receita total arrecadada. A arrecadação do ICMS, de R$ 126,783 bilhões representa 84,37% da receita tributária.
(a) Repasse às Universidades Estaduais

A DCG incluiu, a partir do exercício de 2017, um tópico específico para análise dos repasses às Universidades estaduais, de 9,57% do ICMS - Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

Verificou-se que o cálculo do repasse exclui os valores creditados aos contribuintes no Programa Nota Fiscal Paulista, e o valor de 1% do ICMS direcionados ao Programa Habitacional. O TCE entende que a prática é baseada em usos e costumes, uma vez que a Lei Estadual n° 13.230/08, instituiu a alíquota de 18% do ICMS sem vinculação da receita.

O TCE sugeriu, e concordamos, que a forma de cálculo dos repasses do ICMS às Universidades passe a constar das próximas Leis Orçamentárias.

(b) Dívida Ativa

O senhor Secretário Diretor Geral do TCE apontou que a Dívida Ativa tem potencial para aumentar os valores arrecadados pelo Estado. Em 31/12/2017, seu valor se aproximava de R$ 370 bilhões, R$ 35 bilhões a mais do que em 2016 (R$ 335 bilhões), e, daquele total, 95,78% ficou a cargo do ICMS (R$ 354,22 bilhões). Em 2017, os recebimentos da Dívida Ativa geraram uma receita de R$ 3,9 bilhões, superiores aos do exercício de 2016 em 30% (R$ 3 bilhões), mas representaram apenas 2,56% do saldo tido como recuperável no ano anterior (R$ 152,380 bilhões). As inscrições na Dívida Ativa em 2017 representam 186,15% de todo o investimento feito no ano (R$ 14,772 bilhões: investimentos mais inversões financeiras). Não são recursos desprezíveis, e concordamos que devem ser envidados esforços para incrementar o recebimento da Dívida Ativa.

(c) Royalties de Petróleo
As receitas provenientes de Royalties do Petróleo, provenientes da exploração petrolífera no Estado de São Paulo, foram de R$ 1,369 bilhões, o que significa um aumento de 92,24% em relação a 2016 (que foi de R$ 712,516 milhões). 

Atendendo a recomendação do parecer das contas do exercício de 2016, o Governo do Estado de São Paulo passou a contabilizar as receitas oriundas de participação ou compensação no resultado da exploração de petróleo, xisto betuminoso e gás natural em fonte detalhada, deixando de utilizar a fonte 005-Recursos Vinculados Federais.

(d) Desvinculação das Receitas dos Estados e Municípios - DREM

A Emenda Constitucional nº 93 de 08/09/2016 estabeleceu a desvinculação de receitas dos Estados, Distrito Federal e Municípios até 2023. Foi autorizada a utilização livre de 30% das receitas relativas a impostos, taxas e multas, excetuados os recursos destinados às aplicações em saúde e em educação, dentre outros. A emenda produz efeitos retroativos a 01/01/2016.

No Estado de São Paulo, o Decreto nº 62.413 de 06/01/2017, relativo às normas para a execução orçamentária e financeira do exercício de 2017, estabeleceu que os recursos decorrentes da desvinculação de receitas devem ser codificados em fonte específica 006.006.093 e classificados como Outras Receitas Correntes, no Código 19909995.

O valor total da Receita Desvinculada atingiu R$ 1.432.762 mil, incluindo R$ 95.992 mil de receita intra-orçamentária. O valor da Despesa Liquidada com referidos recursos foi de R$ 1.005.503 mil, sendo que a diferença entre tais valores está lançada na conta de Superávit Financeiro, disponível para execução em 2018, conforme informações da Contadoria Geral do Estado.
No entanto, foi verificado que a utilização de recursos anteriormente vinculados para pagamento de pessoal e encargos, prejudicaram a realização de atividades normalmente financiadas por esses recursos. Concordamos com a sugestão do Tribunal de Contas de que o Executivo avalie a realocação de recursos, de maneira a não prejudicar a execução de atividades originalmente atreladas a essas receitas.

(e) DETRAN – Despesas efetuadas com receitas de multas de trânsito

O artigo 320 da Lei Federal n.º 9.503, de 1997 estabelece que os recursos provenientes de multas de trânsito sejam vinculados e aplicados, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego e de campo, policiamento, e fiscalização e educação de trânsito, ainda que em exercício diverso daquele que ocorrer o ingresso. Consoante já mencionado anteriormente, a EC 93/2016 permite a desvinculação de receitas. 

O valor total arrecadado de multas de trânsito em 2017 foi de R$ 254.574 mil, um aumento de 248,8% com relação ao exercício anterior (R$ 72.977 mil). 

No entanto, os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas apontaram que a desvinculação de receitas afetas às multas de trânsito, para aplicação desses recursos em outras despesas do DETRAN (notadamente pessoal e encargos sociais), embora permitida pela EC 93/2016, teve impacto negativo em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.

(f) Diferimento de Receitas
O Estado de São Paulo tem realizado o diferimento de receitas, o que significa transferir para o exercício seguinte receitas não compromissadas no exercício corrente. Houve significativa redução em 2017 com relação a 2016, de 65,92% no total da receita diferida (de R$ 2,275 bilhões para R$ 775,484 milhões).

Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas apontaram que o procedimento de diferimento da receita deve ser evitado pelo Governo Estadual, em razão de não estar previsto no Manual de Contas Aplicado ao Setor Público - MCASP, devendo os saldos eventualmente existentes retornarem ao objeto de sua vinculação.

DESPESAS

O valor total das despesas realizadas foi R$ 231.982.244 mil, apresentando um aumento nominal de 5,80% em relação ao exercício anterior. As despesas correntes representaram 91,77% do total, e as despesas de capital foram 8,23%.

Considerando que as operações entre entidades públicas do Governo do Estado (intragovernamentais) ensejam duplicidade no Balanço Geral do Estado, quer no campo da receita, quer no da despesa, advieram Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) determinando que essas transações fossem bem identificadas, para, depois, restarem subtraídas no Balanço Geral consolidado.

As operações intra-orçamentárias totalizaram R$ 27,971 bilhões (18,48% da Receita Corrente Líquida) e se referem, quase que integralmente, às contribuições previdenciárias ao regime próprio, porém envolvem, também, a integralização de capital em empresas do Estado.
Valores em R$ mil
	DESPESAS
	2016
	2017
	Var. 2017/2016

	TOTAL DAS DESPESAS (exceto intra)
	192.256.258
	204.011.146
	6,1%

	DESPESAS CORRENTES
	175.528.948
	186.061.444
	6,0%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	6.377.894
	8.470.553
	32,8%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	86.489.170
	91.646.352
	6,0%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	82.661.884
	85.944.538
	4,0%

	DESPESAS DE CAPITAL
	16.727.310
	17.949.703
	7,3%

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	4.124.463
	3.176.972
	-23,0%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	4.351.590
	4.119.596
	-5,3%

	INVESTIMENTOS
	8.251.257
	10.653.135
	29,1%

	TOTAL DAS DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
	27.010.036
	27.971.097
	3,6%

	DESPESAS CORRENTES
	26.004.628
	26.825.421
	3,2%

	DESPESAS DE CAPITAL
	1.005.408
	1.145.676
	14,0%

	Total Geral
	219.266.294
	231.982.244
	100%


Os maiores valores de despesas referem-se às funções Encargos Especiais, Educação, Previdência Social e Saúde, nesta ordem. Quanto à função Encargos Sociais, 72,27% dos valores referem-se à Distribuição de Receitas aos Municípios, e 20,64% ao Serviço da Dívida (Interna e Externa).

As despesas correntes apresentaram um aumento de 5,63%. As Despesas com Pessoal e Encargos Sociais totalizaram R$ 112.113.336 mil, representando 48,33% do total das despesas do Estado, destacando-se as Secretarias da Fazenda (30,31%), da Educação (16,81%), da Segurança Pública (16,30%), de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia (9,45%), e o Tribunal de Justiça (8,32%). Na Secretaria da Fazenda, a Unidade Orçamentária SPPREV foi responsável pela maior parte do gasto.
No que diz respeito à Despesa por Órgão, a Administração Geral do Estado respondeu por R$ 57.864.253 mil, equivalente a 24,94% do total das despesas correntes e de capital, por estar incumbida de realizar as transferências aos municípios e o controle das amortizações, juros e encargos da dívida.
Por sua vez, a São Paulo Previdência - SPPREV despendeu R$ 31.593.226 mil (13,62%), a Secretaria da Educação com R$ 29.766.718 mil (12,83%), a Secretaria da Saúde R$ 19.075.699 mil (8,22%), a Secretaria da Segurança Pública R$ 20.360.661 mil (8,78%) e o Tribunal de Justiça R$ 12.017.311 mil (5,18%).
As Despesas de Capital, no valor de R$ 19.095.379 mil, correspondem a 8,23% da despesa total. Comparativamente ao ano de 2016, houve um aumento nominal de 7,68%, motivado preponderante pelo aumento na rubrica Investimentos (29,11%) e Inversões Financeiras – Intra-Orçamentária (21,54%). Os programas que mais receberam investimentos foram:

	INVESTIMENTOS - POR PROGRAMA
	2016
	2017
	Var.  2017/2016

	1606 - ADEQUACAO DA MALHA RODOVIARIA
	2.215.656
	2.421.408
	9,3%

	3707  -  EXPANSAO,  MODERNIZACAO  E  OPERACAO  DO TRANSPORTE SOBRE TRILHOS - PITU EM MARCHA
	880.603
	1.074.997
	22,1%

	1611 - TRANSPOSICAO RODO-FERROVIARIA DA RMSP
	1.376.980
	1.007.632
	-26,8%

	3710 - MODERNIZACAO DO TRANSPORTE METROPOLITANO MEDIANTE AQUISICAO DE MATERIAL RODANTE
	344.536
	930.452
	170,1%

	0000 - ENCARGOS GERAIS
	152.387
	720.725
	373,0%

	2505 - FOMENTO A HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL- CASA PAULISTA
	181.473
	512.621
	182,5%

	0941 - EXPANSAO E MODERNIZACAO NA SAUDE
	304.306
	504.424
	65,8%

	0815 - MANUTENCAO E SUPORTE DA EDUCACAO BASICA
	401.343
	349.873
	-12,8%

	3813 - GESTAO DA CUSTODIA DA POPULACAO PENAL
	301.502
	342.467
	13,6%

	3934 - PLANEJAMENTO, FORMULACAO E IMPLEMENTACAO DA POLITICA DE RECURSOS HIDRICOS
	150.598
	337.712
	124,2%


(g) Despesas com Publicidade
Os gastos com Publicidade Legal totalizaram R$ 2.122 mil, 11,81% menor que no exercício anterior. Já as despesas com Propaganda e Publicidade somaram R$ 196.083 mil, um aumento de 5,48% se comparadas ao ano de 2016.
II – Demonstrações Contábeis

O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP tem sido implantado desde 2014. A Contadoria Geral do Estado – CGE - apresentou as demonstrações contábeis do exercício de 2017 no formato previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – 7ª edição.

A Diretoria de Contas do Governador apontou que houve avanço no processo de convergência às normas contábeis internacionais, destacando-se o reconhecimento do imobilizado, do passivo atuarial, além do reconhecimento inicial dos ativos e passivos em contratos de Parceria Públicas Privadas (PPP). Ainda, atendendo a recomendação do TCE, a partir do exercício de 2017, a Controladoria Geral do Estado e a SPPREV deixaram de avaliar ativos para investimento. As Notas do Balanço Geral do Estado de São Paulo apontam a existência de Propriedades para Investimento, que se tratam de imóveis para gerar receita de aluguel, valorização de capital ou ambos, e não para uso em suas atividades operacionais e/ou administrativas. De acordo com o Balanço Geral do Estado, somados, esses imóveis valeriam R$ 756.200 mil, e pertencem à São Paulo Previdência - SPPREV, Cia. de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo – CODASP, e Agência Reguladora de Saneamento e Energia Elétrica do Estado de São Paulo – ARSESP. 

O Balanço Patrimonial evidencia, qualitativa e quantitativamente, a situação patrimonial do Poder Executivo, que, de forma resumida, encontra-se assim constituído:
R$ milhares
	ATIVO
	Exercício 2017
	PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	Exercício 2017

	Ativo Circulante
	72.694.036
	Passivo Circulante
	55.510.104

	Ativo Não Circulante
	377.624.184
	Passivo Não Circulante
	1.023.000.192

	
	
	Soma do Passivo
	1.078.510.296

	 
	 
	Patrimônio Líquido
	-628.192.076

	Total
	450.318.220
	Total 
	450.318.220


Os saldos existentes nas contas caixa, bancos e aplicações financeiras em 31/12/17 totalizaram R$ 29.072.675 mil (vinte e nove bilhões, setenta e dois milhões, seiscentos e setenta e cinco mil reais). Deste total, R$ 21.969.765 mil (75,57%) referem-se à Administração Direta e R$ 7.102.910 mil (24,43%) referem-se à Administração Indireta, que inclui as Autarquias, Fundações, Empresas de Economia Mista Dependentes e Fundos Especiais. O saldo apresentou um aumento de 23,13% em relação ao exercício de 2016, passando de R$ 23.612.061 em 2016 para R$ 29.072.675 em 2017.

Verificou-se que o Estado não atendeu à recomendação feita pela Fiscalização na análise das contas de 2016, para que as Notas Explicativas apresentassem maiores detalhes sobre os lançamentos contábeis e às operações de cessão dos créditos tributários e dos eventuais retornos de debêntures junto à Companhia Paulista de Securitização - CPSEC.
O TCE reiterou a recomendação proferida quando da análise das contas do exercício de 2016, de que as Notas Explicativas do Balanço Geral do Estado sejam mais transparentes quanto aos lançamentos contábeis e às operações realizadas de cessão dos créditos tributários e dos eventuais retornos a título de debêntures subordinadas junto à CPSEC; à data de referência do Balanço Patrimonial considerado; e análise quanto a eventuais eventos subsequentes relevantes que possam impactar o cálculo realizado.

Ao analisar a Demonstração das Variações Patrimoniais referente ao exercício de 2017, verificamos uma variação patrimonial negativa de R$ 58.063.899 mil. Esse resultado negativo se deve, em grande parte, no aumento de 195,70% na conta Outras Variações Patrimoniais Diminutivas em 2017, com relação a 2016, concentrado na conta “Constituição de Provisões da Administração Direta” cujo valor passou de $ 2,1 bilhões em 2016 passou para R$ 74,0 bilhões em 2017. A provisão de maior impacto foi a provisão matemática previdenciária, correspondente ao passivo atuarial.

O balanço financeiro, normatizado pela Parte V do MCASP e a Instrução de Procedimentos Contábeis IPC 06, assim como pelo artigo 103 da Lei Federal n° 4.320/64, tem o objetivo de evidenciar os ingressos (receitas orçamentárias e extra-orçamentárias) e os dispêndios (despesas orçamentárias e pagamentos extra-orçamentários), conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte, a fim de se apurar do resultado financeiro do exercício.
O Balanço financeiro do Estado discriminou as receitas e despesas vinculadas à educação, saúde, assistência social, operações de crédito e alienação de bens ativos. Todavia, deixou de detalhar as vinculações referentes à previdência social, o que o Tribunal de Contas recomendou que seja feito a partir do exercício seguinte.

No que diz respeito à Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC, que tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e controle financeiro dos órgãos e entidades do setor público, o TCE chamou atenção quanto à ausência de informações, nas Notas Explicativas, quanto à composição de cada conta, principalmente quanto aos fatores de eliminação e/ou compensação durante o processo de consolidação. O TCE sugeriu que haja maior detalhamento a fim de facilitar a análise dos interessados na informação. 

3. Acordo de Renegociação da Dívida com a União – Lei nº 9.496, de 1997
Nos termos do acordo original, a dívida seria financiada em 360 meses, calculada com base na Tabela Price, a juros de 6% ao ano acima da inflação medida pelo IGP-DI, aplicados mensalmente sobre o saldo devedor.

No entanto, em razão da mobilização dos entes da Federação e do próprio reconhecimento da União da inconsistência das condições originais dos contratos de refinanciamento, foi sancionada a Lei Complementar federal nº 148, de 2014, estabelecendo novo indexador da dívida dos Estados e Municípios. 

A taxa de juros de 6% ao ano foi reduzida para 4% ao ano e a correção monetária, anteriormente calculada pela variação do IGP-DI foi substituída pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), limitados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), de maneira a evitar que a soma dos encargos seja superior aos juros de mercado. 

Esta lei, entretanto, não fixou prazo para que a União promovesse os aditivos contratuais, de forma que a Lei Complementar n° 151, de 2015, alterou seus dispositivos, estabelecendo a data de 31 de janeiro de 2016 como limite para a promoção dos aditivos e autorizando que, após esse prazo, caso não assinado o aditivo, o Ente devedor recolhesse o valor devido à União calculado pelo método da Lei Complementar Federal n° 148, de 2014.

Em 29 de dezembro de 2015 foi editado o Decreto Federal n° 8.616, que regulamentou a Lei Complementar n° 148, de 2014, dispondo sobre os critérios de indexação dos contratos e estabelecendo condições para a formalização dos termos aditivos, exigindo autorização legislativa, desistência de ações judiciais relacionadas à dívida com a União e cumprimento dos limites e demais condições a que se refere o artigo 32 da Lei Complementar n° 101, de 2000.

Em 29 de janeiro de 2016 foi concedida medida liminar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n° 382 para suspender a eficácia dos incisos I e II do § 1º do artigo 2º do Decreto n° 8.616, de 2015. Esses dispositivos foram posteriormente revogados com a edição do Decreto n° 8.665, de 2016, após o prazo para a assinatura dos aditivos. 

Em 13 de abril de 2016, o Estado de São Paulo assinou o Termo de Convalidação de Valores com a União, no propósito de conferir certeza e liquidez ao montante do saldo devedor remanescente, na posição de 1º de março de 2016, e, em 20 de junho de 2016, assinou o Acordo Federativo a fim de solucionar o impasse, por meio da apuração de novo saldo na posição de 1º de julho de 2016.

Finalmente, em de 28 de dezembro de 2016, foi sancionada a Lei Complementar n.º 156, e, no dia 29 de dezembro de 2016, foi firmado o Oitavo Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Confissão, Promessa de Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas. 

As novas regras possibilitaram a redução do saldo devedor em R$ 17,4 bilhões, passando o estoque da dívida calculada com base na Lei n.º 9.496, de 1997, de R$ 240,9 bilhões para R$ 223,6 bilhões na posição de 31/12/16. Em 31/12/2017, o valor do saldo da dívida era R$ 234.072.230 mil, uma variação de 4,71% em relação a 2016. Esclarecemos que o saldo devedor em 31/12/2017 foi apurado observando os encargos contratuais da Lei Complementar n.º 148, de 2014, e o Acordo Federativo nos termos da Lei Complementar n.º 156, de 2016.

	LEI nº 9.496 ALTERADA PELA L.C. 148/14 E L.C. 156/16      R$ milhares

	Posição
	Refinanciamento
	(+)  Atualização 

Redutor
	(+) Devolução Liminar (devolução das parcelas de dívida vencida e não pagas em decorrência de mandados de segurança providos pelo Supremo Tribunal Federal)
	= Saldo Devedor (a)

	Dez/17
	223.672.110
	9.363.248
	1.036.872
	234.072.230


4. .Precatórios e Pagamentos de Pequeno Valor
Sobre a gestão do passivo judicial cabe destaque a decisão do STF de março de 2015 que declarou parcialmente inconstitucional o artigo 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, incluído pela Emenda Constitucional n.º 6, de 2009, que criou o Regime Especial de pagamento de precatórios.

Após a conclusão do julgamento no STF, os recursos que vinham sendo transferidos 50% para pagamentos em ordem cronológica e 50% em ordem única e crescente de valor, conforme Decreto estadual n° 60.976, de 2014, passaram a ser transferidos 100% para o pagamento dos precatórios por ordem cronológica (Ofício GPG-72/2015 da Procuradoria Geral do Estado).
A Emenda Constitucional nº 99, de 14/12/2017, alterou o art. 101 do ADCT, estendendo o prazo máximo anterior, para quitação dos precatórios, de 2020 para 2024. As alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 99 - valerão para o exercício de 2018, em razão de ter entrado em vigor em 15/12/17.

O Poder Executivo Estadual repassou, em 2017, R$ 3,114 bilhões ao Poder Judiciário, valor esse superior aos 1,5% do duodécimo em R$ 965,197 milhões, cumprindo a legislação vigente. Somados os pagamentos do regime especial e as obrigações de pequeno valor, os dispêndios totalizaram R$ 5,407 bilhões. 

No entanto, os valores estimados se mostram insuficientes para a quitação dos precatórios até o ano de 2024, cabendo recomendação à Administração Estadual para que efetue estudos visando o atendimento à Emenda Constitucional nº 99/2017, como se pode verificar no quadro a seguir, elaborado pela Diretoria de Contas do Governador:

Valores em R$ milhares

	EC Nº 99//2017 : QUITAÇÃO DOS PRECATÓRIOS ATÉ 2024

	a) Saldo de precatórios até 31/12/2017
	23.468.698

	b) Número de anos restantes até 2024
	7

	c) Considerando apenas o saldo em 31/12/2017, valor anual necessário para quitação
	3.352.671

	d) novas Cartas Precatórias - média dos 3 últimos exercícios conforme LOA
	2.775.990

	e) Valor anual necessário (projeção) = c + d
	6.128.661

	f) Montante pago no exercício de 2017
	3.114.101

	g) Nesse ritmo, valor anual insuficiente para quitação até 2024 de
	3.014.560


Recomendamos que o Poder Executivo envide esforços a fim de zerar o estoque de precatórios no prazo estabelecido pela Emenda Constitucional n.º 99/2017, prevendo recursos suficientes nas próximas Leis Orçamentárias.

5. Atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal

As operações de crédito ficaram muito abaixo dos limites impostos pelas Resoluções do Senado 40 e 43/2001 (16% da Receita Corrente Líquida), no valor de R$ 4,587 bilhões em 2017, um resultado 7,43% menor que no exercício anterior (R$ 4,955 bilhões). 

Assim, o percentual das operações de crédito equivale a 3,03% da Receita Corrente Liquida em 2017 valor dentro do limite de 16% preconizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Foi atendido o artigo 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que as receitas com alienações de bens totalizaram R$ 182,228 milhões, dos quais, R$ 182,003 milhões, foram liquidados, R$ 224 mil lançados em restos a pagar não processados em Despesas de Capital, restando um saldo de R$ 5,534 milhões. 
As despesas de caráter continuado com Parcerias Público-Privadas – PPPs totalizaram R$1,062 bilhões, o que equivale a 0,70% da Receita Corrente Líquida, valor inferior ao limite de 5% estabelecido na Lei n.º 11.079, de 2014.

Despesas com amortização, juros e encargos da dívida totalizaram R$ 11,647 bilhões, dos quais, R$ 8,530 bilhões referem-se ao Programa de Ajuste dos Estados – PAF, estabelecido na Lei n° 9.496/97, que, nos termos do art. 7°, § 8°, da Resolução do Senado n° 43/01, estão excluídos dos limites propostos no inciso II do mesmo dispositivo legal. Os demais R$ 3,117 bilhões correspondem a 2,06% da Receita Corrente Líquida, abaixo, portanto do limite de 11,5% da Receita Corrente Líquida estabelecidos no inciso II, artigo 7º da referida Resolução do Senado n.º 43/2001.

Quanto às despesas com pessoal do Governo do Estado, abrangendo a Administração Direta, as Autarquias, as Fundações e as Empresas Dependentes, o Relatório de Gestão Fiscal apresentado pela Administração indica gastos com pessoal de R$ 65.814.113 mil, as quais em confronto com a receita líquida apurada de R$ 151.528.964 mil, fornece o índice geral de 43,43%, dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

No entanto, a Diretoria de Contas do Governador excluiu o valor de R$ 176.655 mil, tanto das despesas com pessoal quanto da receita corrente líquida, uma vez que tal valor se refere a reembolso, mediante convênio, do pagamento de professores e demais funcionários do Governo Estadual que prestam serviços para os Municípios no setor da Educação.

Com esse ajuste, as despesas são reduzidas para R$ 65.627.276 mil e a receita corrente líquida diminui para R$ 151.352.309 mil, resultando, assim, em gastos com pessoal de 43,36%, portanto, dentro dos limites previstos no artigo 20, inciso II, letra “c” e no artigo 22, parágrafo único da Lei Complementar nº 101/00. As Despesas com Pessoal e Encargos no Legislativo, Judiciário e Ministério Público, assim como o Poder Executivo, respeitaram os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

	DESPESAS DE PESSOAL POR PODER E ÓRGÃO
	R$ MILHARES
	%
	LIMITES

	Poder Executivo (*)
	65.627.276
	43,36%
	49%

	Poder Legislativo
	1.722.114
	1,14%
	3%

	.Assembleia Legislativa
	922.372
	0,61%
	1,75%

	.Tribunal de Contas do Estado
	799.741
	0,53%
	1,25%

	Poder Judiciário
	8.050.005
	5,32%
	6%

	Ministério Público
	1.975.777
	1,31%
	2%

	TOTAL DAS DESPESAS COM PESSOAL
	77.375.172
	51,12%
	60%

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (*)
	151.352.309
	
	


Não é demais lembrar que, dos servidores do quadro geral de pessoal do Estado, 602.598 são ativos, 334.240 são inativos e 154.404 são pensionistas, sendo que, em 2017, o número de servidores ativos foi reduzido 7,77% em relação ao ano anterior. 

Quanto ao Regime Próprio de Previdência, os valores evidenciaram situação de equilíbrio entre as receitas e as despesas previdenciárias, todavia 56,95% das receitas tem origem em aportes do ente patrocinador para a cobertura da insuficiência financeira.

No que diz respeito à Dívida Consolidada Líquida, verifica-se que o grau de endividamento no exercício de 2016 era de 1,75 vezes a Receita Corrente Líquida, passando para 1,71 em 2017. Portanto, dentro do limite de 2 vezes a RCL, indicado na Resolução do Senado Federal nº. 40, de 20/12/2001.

O resultado primário realizado de R$ 5.351.986 mil superou em 5.157.986 mil a meta pretendida que era de R$ 194.000 mil, apresentando uma situação favorável equivalente a 2658,76%.

O resultado nominal representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida ao final do exercício em relação ao apurado no exercício anterior e, apresentou um acréscimo de R$ 12.663 milhões em relação ao saldo de 31/12/16, circunstância positiva frente à previsão de aumento de R$ 28.714 milhões da Dívida Fiscal Líquida previsto na LDO.
Da mesma forma, o percentual da concessão de garantias, de 4,55%, encontra-se ajustado ao limite de 32% da RCL, adequado às prescrições da Resolução nº 43 do Senado Federal, alterada pela Resolução nº 3 de 02/04/02.

Restaram igualmente atendidas as disposições contidas no inciso I do artigo 7º da Resolução do Senado nº 43, haja vista que o Governo Estadual vem observando o limite de 16% para a realização das operações de crédito, e no inciso III do artigo 167 da Constituição Federal, já que as despesas de capital superaram as operações de crédito realizadas no período.
Concordamos com a avaliação do Tribunal de Contas de que todos os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal foram obedecidos. 

6. Renúncia de Receitas

Este item específico é mais uma inovação da análise das contas do exercício de 2017. Durante a discussão das contas do exercício de 2016, foi alertada a necessidade de maior transparência dos atos de renúncia de receitas do governo estadual.
Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas apontaram alguns aspectos que merecem ser ponderados: 
1 Concessão de benefícios fiscais por Decreto, não por lei, como determinado pela legislação e por recentes julgados do STF.
2 Concessão de benefícios fiscais por tempo indeterminado, de forma alheia ao impacto intertemporal nas metas fiscais, sem medidas compensatórias e sem teste de efetividade sobre seus fins.

3 O Demonstrativo “Estimativa e compensação da renúncia de receita” do Anexo de Metas Fiscais da LDO não atende às diretrizes mínimas editadas pelo Manual de Demonstrativos Fiscais determinadas pela STN e art. 4º, §2º, V da LRF.

4 Deficiências no cálculo da estimativa da Renúncia de Receitas, uma vez que a apuração é feita por média, não ponderando o peso de algumas modalidades e particularidades da renúncia, além de não incluir todas as modalidades de benefícios, não segregar a informação por tributo e por modalidade, não indicar as medidas de compensação, e não possuir uma base de dados.
Concordamos com a recomendação do Tribunal de Contas de que seja necessário que o Estado de São Paulo envide esforços a fim de analisar cada benefício fiscal e renúncia de receita, e delimite sua vigência em função das metas para o desenvolvimento socioeconômico do Estado. Para isso, é necessário o aprimoramento da metodologia para a elaboração do demonstrativo de “Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita”, do Anexo de Metas Fiscais da LDO, a fim de que atenda às diretrizes mínimas editadas pelo Manual de Demonstrativos Fiscais determinadas pela STN e art. 4º, § 2º, inciso V, da LRF; e do demonstrativo que acompanha o Projeto de Lei Orçamentária, para que apresente o efeito das renúncias, de forma regionalizada, como determinado pelo artigo 165, § 6º, da Constituição Federal.

7. Ensino
O Governo do Estado aplicou na manutenção e desenvolvimento do ensino o montante de R$ 37.185.894 mil. Do total das receitas provenientes de impostos e transferências pertencentes ao Governo do Estado, no valor de R$ 118.558.750 mil, a aplicação no ensino corresponde a 31,36%, em cumprimento ao disposto no Artigo 255, da Constituição do Estado de São Paulo:
	DESPESAS
	
	R$ milhares
	
	%

	ENSINO BÁSICO
	28.247.130
	76%

	ENSINO SUPERIOR
	8.938.765
	24%

	TOTAL DAS DESPESAS (BÁSICO + SUPERIOR)
	37.185.894
	100%

	TOTAL DE RECEITA DE IMPOSTOS
	118.558.750
	

	PERCENTUAL APLICADO
	31,36%
	


8. Fundeb
O Estado de São Paulo contribuiu com R$ 22.231.232 mil e R$ 1.574 mil (repassado aos municípios por convênio) ao FUNDEB e recebeu R$ 16.002.631 mil, uma diferença de R$ 6.230.176 mil. Assim, o Estado mais contribuiu do que recebeu para o FUNDEB, no entanto, a diferença foi revertida para os Municípios que, proporcionalmente têm maior rede própria de Educação Básica.

Acrescidas dos rendimentos financeiros, as receitas do FUNDEB totalizaram R$ 16.130.201 mil, os quais foram aplicados totalmente, sendo que 62,97% das receitas foram destinados à remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, em cumprimento às disposições contidas nos artigos 21 e 22 da Lei Federal nº 11.494, de 1996.

9. Saúde

Em 13 de janeiro de 2012 foi sancionada a Lei Complementar nº 141, que regulamentou o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, dispondo sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabeleceu os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo; e revogou alguns dispositivos das Leis nº 8.08, de 1990 e 8.689, de 1993.
A mesma norma complementar definiu as despesas passíveis de inclusão na aplicação mínima setorial, ademais de ampliar a base de cálculo, nela agregando os recursos da Lei Kandir (Lei Complementar nº 87/96), de forma que o mínimo de 12% passou a incidir também sobre as compensações financeiras provenientes de impostos e transferências constitucionais previstos no § 2º do artigo 198 da Constituição Federal.
O TCE fez dois tipos de cálculo para as despesas com saúde: a primeira, excluindo-se despesas com apenados e adolescentes cumprindo medidas socioeducativas. Por esse cálculo, as despesas do Estado em ações e serviços de saúde (R$ 15,308 bilhões) alcançaram 12,91% da base de cálculo. Caso sejam consideradas as despesas com saúde da Secretaria da Administração Penitenciária – SAP e da Fundação Casa, o montante aplicado seria de R$ 15,666 bilhões, alcançando o percentual de 13,21%, acima, portanto, do mínimo.
10. Previdência Social

O parecer das contas de 2016 recomendou o aprimoramento do exame da matéria “Previdência Social”. Assim, a análise das contas do exercício de 2017 apresenta este item específico. 

O Estado de São Paulo realizou duas avaliações atuariais para cada exercício: uma para atender à necessidade da SPPREV de cumprir a exigência da Lei n° 9.717/98 e realizar a avaliação para prestar informações ao Ministério da Previdência Social, e outra para atender à necessidade da Secretaria da Fazenda (SEFAZ/SP) de atender às normas contábeis, em especial a NBC TSP 25, e demonstrar a real situação patrimonial e financeira do Estado, na forma regulamentada pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).
O Passivo Atuarial ou Provisão Matemática Previdenciária registrado no Balanço Patrimonial de 2017 resulta em saldo de Passivo Atuarial no montante de R$ 731,603 bilhões, segregados em Reserva Matemática de Benefícios Concedidos e Reserva Matemática de Benefícios a Conceder.

O Balanço Geral do Estado 2017 (fls. 241) apontou um déficit previdenciário de R$ 18 bilhões. Assim, tratando-se de Regime Financeiro de Repartição Simples, o montante de insuficiência, necessário para honrar a saída de caixa com benefícios, dá-se por meio de aporte do Tesouro. Essa insuficiência financeira correspondeu, em 2017, a 57% da despesa previdenciária do exercício (R$ 31,6 bilhões).
O Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores (BGE,2017, fls. 249) expõe o crescente aumento das despesas previdenciárias: a previsão, para 2018, é de R$ 32 bilhões e, de R$ 58 bilhões em 2045, indicando uma tendência de crescimento da insuficiência financeira em mais de 80%.
Concordamos com as recomendações do Tribunal de Contas no sentido da necessidade de o Executivo elaborar estudos visando a redução dos crescentes déficits previdenciários.

11. Fiscalização Operacional

Os órgãos técnicos do Tribunal de Contas realizaram fiscalizações operacionais com o intuito de acompanhar o desempenho operacional da Administração Paulista, em função do que fora previsto no planejamento orçamentário, tanto em relação aos seus objetivos, metas e prioridades, quanto acerca da alocação e uso dos recursos públicos nos seguintes programas: Assistência Médica, Hospitalar e Ambulatorial em Hospitais Universitários, Compensação Ambiental, Sistema Prisional, Recomeço: Uma Vida sem Drogas, Atuação Estadual na Defesa Agropecuária, Assistência Farmacêutica de Responsabilidade Estadual, Atuação do DAEE no planejamento técnico das ações estruturais de macrodrenagem propostas para a Bacia do Alto Tietê das ações voltadas ao combate a enchentes no programa 3907, Ensino Técnico e Tecnológico. 

O inteiro teor do apurado consta do relatório da DCG. Acreditamos ser desnecessário transcrevê-lo, mas indicaremos as recomendações do TCE, as quais corroboramos, na seção referente às recomendações.
12. Atendimento e Recomendações constantes do Parecer do Tribunal de Contas por ocasião da análise das contas do exercício de 2016
Verificamos que, durante o exercício de 2017, o Governo do Estado envidou esforços para atender às recomendações do Tribunal de Contas constantes do parecer exarado quando da análise das contas do exercício de 2016. Muitas foram atendidas e outras, em razão do parecer ter sido emitido depois de decorridos mais de seis meses do exercício de 2017, estão em processo de adequação.

O alerta referia-se a despesas com pessoal e encargos, que foram reduzidas, de 46,32% em 2016 para 43,36% em 2017, ficando abaixo do limite de alerta. 
13. Conclusão do Parecer do TCE referente ao exercício de 2017
O Tribunal de Contas do Estado, baseado no relatório de fiscalização elaborado pela Diretoria de Contas do Governador e nas manifestações de seus órgãos técnicos, da Procuradoria da Fazenda do Estado e do Ministério Público de Contas, elencou em seu parecer prévio 
Reiteração de RECOMENDAÇÕES constantes do TC-5198.989.16 (Exame das contas do Governador relativas ao exercício de 2016) 
À SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA.

1) Adote medidas para o acompanhamento e demonstração individualizada e consolidada, conferindo-se transparência às informações relativas a contratações da área de saúde, com indicação das metas estabelecidas e atingidas, com justificativas quando não atendidas (III.A-3).

2) Providencie que as Notas Explicativas apresentem maior clareza no que tange aos lançamentos contábeis e às operações de cessão de créditos tributários e dos eventuais retornos, a título de debêntures subordinadas junto à Companhia Paulista de Securitização - CPSEC, como também à data de referência do Balanço Patrimonial considerado, e à análise de eventuais ocorrências subsequentes que possam impactar o cálculo realizado (III.A-11) .
3) Que, para maior transparência, as Notas Explicativas apresentadas forneçam esclarecimento quanto à data da demonstração contábil considerada para fins de avaliação dos investimentos pelo Método de Equivalência Patrimonial, inclusive informando a data de referência do Balanço considerado, e se ocorreram eventos subsequentes relevantes com potencial de impactar o cálculo realizado (III.A-12).
RECOMENDAÇÕES – BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2017 

À SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA.

1) Conjugue esforços com a PGE visando à expansão de recebimentos de créditos oriundos da dívida ativa, sem embargo de se revisar a metodologia de apuração das respectivas perdas.
2) Abstenha-se de proceder ao diferimento de receitas, devendo os saldos existentes ao final de cada exercício retornarem à alínea da receita originária objeto da sua vinculação.

3) Passe a especificar em suas peças orçamentárias a metodologia de cálculo das quantias repassadas às universidades paulistas.

4) Empreenda gestões visando ao saneamento da falta de evidenciação das vinculações referentes à previdência social, cujos registros demandam incremento das suas especificações.
5) Promova detalhamento das notas explicativas de Demonstração do Fluxo de Caixa quanto à composição de cada conta, notadamente no que respeita aos fatores de eliminação e/ou compensação durante o processo de consolidação.
6) Faça com que a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - DMPL contemple saldos iniciais ajustados, evidenciando-se o valor de R$ 46.809.964 mil em linha de Ajustes de Exercícios Anteriores - Conta de Resultados Acumulados e em linha de Aumento/Redução de Capital para explicar a variação no Patrimônio Social, além de que deve constituir objeto de esclarecimento em respectivas Notas Explicativas.
7) Aperfeiçoe o detalhamento do subitem “Outros” do grupo “Não Circulante” do Balanço Patrimonial.
8) Providencie que as Notas Explicativas do Balanço Geral do Estado comportem mais transparência quanto à evidenciação do patrimônio previdenciário, ressaltando-se a importância da verificação da eficiência da gestão desse patrimônio pelo Sistema de Controle Interno do Estado.

9) Incremente o planejamento de quitação do passivo judicial, bem assim faça uso das verbas orçamentárias, acrescidas dos valores afetos aos depósitos judiciais, para a liquidação do respectivo estoque no decorrer da nova delimitação temporal (31/12/2024).

10) Promova a conciliação e regularização dos saldos dos fundos de reserva dos depósitos judiciais para o fim de eliminar tal distorção.
11) Atenda ao artigo 5º da Portaria MPS 403/2008 no que respeita à base de dados utilizada para avaliações atuariais de aportes ao regime próprio de previdência.
12) Especifique os aportes extraordinários do Tesouro a título de cobertura de insuficiência financeira considerados como receitas previdenciárias de molde a que que se faça possível o dimensionamento do impacto fiscal do regime próprio de previdência nas contas do Estado.

13) Comprove a este Tribunal, em janeiro de 2019, que até 28/12/18 foram regularizados ou revogados os diversos benefícios fiscais irregularmente concedidos.
14) Adote providências voltadas à delimitação da vigência dos convênios atinentes à concessão de benefícios fiscais de acordo com a motivação e o interesse público envolvidos.
15) Cuide, doravante, para que o Sistema de Controle Interno do Governo promova análises voltadas à estimação e à execução das renúncias de receitas no Estado de São Paulo, notadamente quanto ao processo de contabilização e à fidedignidade dos valores de benefícios fiscais fruídos, aos impactos nas metas fiscais estabelecidas na LDO, bem assim à participação nos processos de avaliação da efetividade da política de renúncia fiscal.

16) Adote providências quanto à normatização da política de incentivos fiscais do Estado.

17) Submeta os pleitos de concessão de benefícios Fiscais ao Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ); aprimore o estudo financeiro que somente considera o quanto que o Estado deixará de arrecadar; preveja o impacto da renúncia de receitas nas metas fiscais; e indique as medidas de compensação a serem adotadas, bem como avalie os retornos socioeconômicos esperados.

18) Compatibilize os parcelamentos dos débitos do ICMS com as condições previstas na mencionada Lei Estadual nº 6.374/89, bem assim realize estudos de impacto orçamentário financeiro para cada exercício envolvido e preveja respectivas medidas de compensação para as renúncias concedidas às quais deverão ser incorporadas eventuais remissões e anistias.
RECOMENDAÇÕES - FISCALIZAÇÕES OPERACIONAIS

À SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e unidades afins, à SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA e organismos a esta afetos; HOSPITAL DE CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA USP; HOSPITAL DE CLÍNICAS DA UNICAMP; HOSPITAL DE CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE BOTUCATU – UNESP; IAMSPE; FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR – FURP; e CORREGEDORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE GOVERNO (Programa 0930):

1) Incorporem ao Plano Estadual de Saúde (PES) e à Programação Anual de Saúde (PAS) a metodologia e o montante financeiro a ser repassado para cada município paulista, nos termos pactuados nas Deliberações CIB - relativo ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica, inclusive para apreciação do Conselho Estadual de Saúde.

2) Promovam os repasses financeiros relativos ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica de acordo com as Portarias do Ministério da Saúde e Deliberações CIB em vigência.

3) Efetuem repasses suplementares ao valor inicialmente pactuado a determinado(s) município(s) apenas após o cumprimento das transferências ajustadas com as demais cidades.

4) Registrem no Passivo Circulante os valores pactuados e não repassados aos municípios afetos ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica.

5) Deixem de realizar gastos tributários que não possuam lastro no Plano Estadual de Saúde (PES) e nas normas e pactuações do SUS, e que não contenham manifestação prévia do gestor de saúde quanto ao alcance dos critérios previstos na Lei Complementar Federal nº 141/2012 e Lei nº 8.080/90.

6) Depositem os recursos financeiros a que alude o artigo 6º da Lei Complementar Federal nº 141/12 em conta bancária específica (FUNDES – estadual) , nos moldes do FUNDES (Federal) , após Termo de Ajustamento de Conduta, publicado no Diário Oficial da União em 15/12/2016 e de seu respectivo Termo Aditivo, publicado em 24/07/2017.

7) Providenciem junto à instituição financeira oficial a evidenciação individualizada dos credores nas transações bancárias envolvendo recursos de saúde, na forma prevista no § 4º do art. 12 da LC nº 141/2012.

8) Estabeleçam cotas financeiras compatíveis com a liquidação das despesas voltadas a aquisições de medicamentos.

9) Regularizem os documentos necessários ao funcionamento das Farmácias de Medicamentos Especializados (FMEs) e das Unidades Dispensadoras de medicamentos de demandas judiciais e administrativas (UDs).

10) Estabeleçam o rol mínimo de Procedimentos Operacionais padrão a serem elaborados e utilizados pelas FMEs e UDs.

11) Efetuem diagnóstico das condições de armazenamento nas farmácias.

12) Adotem estratégias (aquisição ou aluguel de gerador, monitoramento remoto de refrigeradores, elaboração de plano de contingência) para suprir ou mitigar os efeitos da falta de gerador ou instalações ou quebra de equipamentos em farmácias.

13) Controlem, por meio da Coordenadoria de Assistência Farmacêutica (CAF) e da Coordenadoria de Regiões de Saúde (CRS), a formalização de procedimento de descarte de medicamentos, nos termos do Decreto Estadual nº 50.179/1968.

14) Implantem nas FMEs e UDs atendimento preferencial, área de recepção e de dispensação, bem como local de orientação farmacêutica.

15) Providenciem a permanência de farmacêuticos e de Avaliadores durante todo o período de funcionamento das farmácias.

16) Estimem e divulguem o desabastecimento, por meio da planilha devolutiva das FMEs, de modo a conferir maior transparência ao procedimento.

17) Adotem as recomendações propostas pelo Grupo Técnico Normativo de Auditoria e Controle de Saúde (GNACS).

18) Atendam o público SUS na FME-IAMSPE ou deixem de computar o montante de recursos estaduais destinados a medicamentos dispensados, na forma de apuração do percentual previsto no art. 6º da Lei Complementar Federal nº 141/2012.

19) Monitorem o desabastecimento de medicamentos sob demanda judicial e administrativa.

20) Implantem o rastreamento de medicamentos no SCODES.

21) Decidam sobre a integração do sistema do HC-FMUSP com o MEDEX ou a utilização do MEDEX pelo HC- FMUSP.

22) Firmem convênio com a União para utilizar o sistema SISOBI de modo a integrá-lo aos sistemas MEDEX e SCODES, com vistas a impedir automaticamente a dispensação de medicamentos a pacientes que vieram a óbito.

23) Viabilizem o acesso ao sistema ISF da FURP pela CAF para gestão da Relação Nacional de Medicamentos do Componente Básico (CBAF) e do macroprocesso de armazenamento e distribuição 

24) Aprimorem a gestão de documentos no âmbito da Assistência Farmacêutica.

25) Apurem, por meio do Grupo Técnico Normativo de Auditoria e Controle de Saúde (GNACS) e Corregedoria Geral de Administração (CGA) - Saúde, a ocorrência de eliminação de Laudo de Solicitação, Avaliação e Autorização de Medicamentos (LME) e Recibo de Dispensação de Medicamentos (RME) , em desacordo com o Decreto nº 48.897/2014 e com temporalidade definida pela CAF, nas FMEs do Hospital das Clínicas da USP (Central de Dispensação de Medicamentos) , de Franca, de Marília, de Assis, de Registro e de Ribeirão Preto.

26) Verifiquem, por meio do Grupo Técnico Normativo de Auditoria e Controle de Saúde (GNACS) e Corregedoria Geral de Administração (CGA) – Saúde, a ocorrência de inutilização ou deterioração dos documentos acumulados da FME de Franco da Rocha, da FME de Osasco, FME de Mogi das Cruzes, da UD Santo André e de outros estabelecimentos de Saúde no Complexo Hospitalar do Juqueri - Franco da Rocha.
Às SECRETARIAS DE ESTADO DA SAÚDE e DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL e demais Órgãos e Entidades envolvidos (Programa 0944):

1) Regulamentem o acesso das vagas de acolhimento social do Programa Recomeço via portal CROSS, mediante integração com o sistema já existente da FEBRACT/COED, conforme o disposto no Decreto nº 61.674/15.

2) Aprimorem o sistema FEBRACT/COED para o fim de garantir o acesso dos dependentes (porta de entrada) às diversas unidades de saúde e assistência social no Estado de São Paulo, cadastrando-se ao menos um solicitante por município, especialmente daqueles sem acesso e que tenham sido diagnosticados com problemas sociais decorrentes do uso indevido ou abusivo de substâncias psicoativas.

3)  Conjuguem esforços a Secretaria de Estado da Saúde e os municípios com vistas a aprovar as Redes de Atenção Psicossocial (RAPS) pendentes de instalação. Além da atenção à saúde mental no módulo de urgência, deverão ser oferecidos exames e consultas naquelas 19 unidades (RAPS) em funcionamento.

4)  Expandam a quantidade de vagas disponibilizadas para acolhimento social em todas as unidades de atendimento do Programa Recomeço.

5)  Regulamentem a “Moradia Monitorada” nos moldes dos demais equipamentos vinculados ao programa, a exemplo das unidades de atendimento.

6)  Estudem a possibilidade de expandir o modelo de tratamento desenvolvido no Prédio Helvétia para as unidades assistenciais de todo o Estado de São Paulo.

7)  Disponibilizem ao menos uma unidade de acolhimento social do Programa Recomeço a cada uma das 26 Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS), bem como em todas as Redes de Atenção Psicossocial (RAPS) existentes no Estado de São Paulo.

8) Adotem efetivas providências para que as Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS) passem a fiscalizar o funcionamento das unidades de atendimento aos usuários de substâncias psicotrópicas no âmbito do Programa.

9) Estabeleçam o Protocolo Anual de Monitoramento e Avaliação (PAMA) entre as Secretarias de Estado da Saúde e de Desenvolvimento Social.

10) Passem a formalizar o Termo de Adesão dos municípios ao
Programa Recomeço, conforme o artigo 7º da Resolução Conjunta-1, SEDS/SEE/SES/SSP/SJDC, de 05.12.17.

11) Implementem ações tendentes à concessão do “Selo Parceiros do Recomeço” a entidades públicas ou privadas, nos termos do Decreto nº 60.455, de 15 de maio de 2014.
À SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO e ao CENTRO PAULA SOUZA (Programa 1039):

1) Aumentem a oferta de vagas em cursos técnicos de nível médio, especialmente na modalidade à distância, de modo a que seja cumprida a Meta 11 do Plano Nacional de Educação e respectivas estratégias.

2) Providenciem a instalação dos laboratórios recomendados pelos Catálogos Nacionais de Cursos Técnicos e de Tecnologia, elaborados pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC nas unidades que ainda não os possuem.

3) Ampliem o montante dos recursos destinados à manutenção das instalações físicas e à aquisição de equipamentos e demais insumos indispensáveis ao desenvolvimento das propostas curriculares dos cursos técnicos e tecnológicos. 

4) Reforcem as ações de combate à evasão em ETECs e FATECs, sobretudo mediante criação de mecanismos que favoreçam a permanência dos estudantes de condições socioeconômicas mais vulneráveis, como a concessão de bolsas de estudos e o apoio financeiro para o custeio do transporte e alimentação escolar.

5) Estimulem a elaboração de projetos de pesquisa aplicada por professores e alunos das faculdades de tecnologia.

6) Fomentem as parcerias entre FATECs e empresas privadas, com vistas à realização de pesquisas aplicadas e ao desenvolvimento de produtos inovadores,
7) Multipliquem a quantidade de bolsas de iniciação científica concedidas aos alunos das FATECs.
Ao HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA USP - HU (Programa1042):

1) Implante a prescrição eletrônica de medicamentos.

2) Reformule a redação do procedimento operacional da farmácia, de forma a evidenciar a obrigatoriedade de controle do número do lote de todos os itens recepcionados pelo setor.

3) Centralize o agendamento de consultas ambulatoriais e de exames no Portal CROSS, para o fim de oferecer os serviços, de modo equânime, à totalidade do público atendido pelo Hospital Universitário.

4) Implante e estruture o Núcleo Interno de Regulação com funcionamento nas 24 horas do dia.

5) Atualize as informações no módulo pré-hospitalar da CROSS, nos horários definidos pela Central de Regulação.

6) Cumpra o disposto no art. 14 da Resolução nº 2.077/2014 quanto ao tempo máximo de permanência (24h) dos pacientes no Pronto Socorro.

7) Informe no CNES o número de leitos e de equipamentos existentes de acordo com a quantidade efetivamente mantida no hospital.
Ao HOSPITAL DE REABILITAÇÃO DE ANOMALIAS CRANIOFACIAIS – HRAC:

1) Implante o serviço de farmácia clínica e de prescrição/requisição eletrônica de medicamentos e de materiais médico-hospitalares.

2) Passe a inserir a data de validade e o número de lote dos medicamentos e materiais médico-hospitalares no Sistema TASY.

3) Centralize as atividades relacionadas ao agendamento das consultas ambulatoriais e exames no Núcleo Interno de Regulação do hospital.

4) Estabeleça critérios objetivos na definição do percentual de vagas para consultas ambulatoriais e de exames disponibilizados no Portal CROSS.

5) Implante sistema de prontuário eletrônico e unificado.
Ao HOSPITAL DE CLÍNICAS DA UNICAMP:

1) Uniformize procedimentos operacionais relativos ao fluxo de medicamentos e materiais médico-hospitalares.

2) Implante a prescrição/requisição eletrônica de medicamentos e de materiais médico-hospitalares.

3) Amplie a atuação do Núcleo Interno de Regulação para que funcione por 24h ao dia e conte com número de profissionais adequado à demanda do hospital.

4) Atualize as informações no módulo pré-hospitalar da CROSS nos horários definidos pela Central de Regulação.

5) Cumpra o disposto no artigo 14 da Resolução nº 2.077/2014, no que respeita à permanência máxima de 24h dos pacientes no Pronto Socorro, conforme recomendado pela auditoria da CTAR.

6) Respeite o art. 5º da Lei 6.932 de 07 de julho de 1981, quanto à carga horária máxima semanal dos programas de residência médica, folga semanal do residente e percentual mínimo e máximo de atividades teórico-práticas.

7) Adeque o horário de funcionamento do setor de imagem para melhor atender à demanda de exames
Ao CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER – CAISM:

1) Elabore procedimento operacional padrão que oriente as condutas a serem seguidas ao se constatarem divergências entre a ordem de compra e a entrega, além de rotina de avaliação dos fornecedores que possibilite o levantamento de situações recorrentes.

2) Implante a requisição eletrônica nos setores do hospital envolvidos com o fluxo de materiais médico-hospitalares.

3) Amplie as atividades da farmácia clínica.

4) Institua e estruture o Núcleo Interno de Regulação para funcionar por 24h por dia e contar com quantidade de profissionais adequada à demanda do hospital,
5) Informe ao CNES o número de leitos existentes de acordo com a quantidade efetivamente mantida no hospital.
Ao CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DA UNICAMP – HEMOCENTRO:

1) Implante a prescrição/requisição eletrônica de medicamentos e materiais médico-hospitalares.

2) Institua e estruture o Núcleo Interno de Regulação para o desenvolvimento de atividades relacionadas ao agendamento de consultas ambulatoriais, exames, tratamentos e internações, utilizando–se dos módulos disponibilizados pela CROSS.

3) Cumpra o disposto no art. 5º da Lei 6.932 de 07 de julho de 1981, quanto à carga horária máxima semanal dos programas de residência médica, folga semanal do residente e percentual mínimo e máximo de atividades teórico-práticas.
Ao CENTRO DE DIAGNÓSTICO DE DOENÇAS DO APARELHO DIGESTIVO – GASTROCENTRO:

1) Utilize-se do sistema eletrônico de dados (número de lote e data de validade) para controlar o prazo de validade dos materiais médico-hospitalares.

2) Promova inventários periódicos dos materiais médico-hospitalares estocados no almoxarifado.

3) Institua o Núcleo Interno de Regulação e centralização das atividades relacionadas ao agendamento dos exames, disponibilizando as vagas existentes por meio da CROSS.

4) Cumpra o disposto no art. 5º da Lei 6.932 de 07 de julho de1981, quanto à carga horária máxima semanal dos programas de residência médica, folga semanal do residente e percentual mínimo e máximo de atividades teórico-práticas.
Ao HOSPITAL DE BASE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – HB:

1) Proceda ao controle, por meio de sistema informatizado, da movimentação dos materiais de baixo custo.

2) Amplie para 24h ao dia a atuação do Núcleo Interno de Regulação – NIR.

3) Cumpra o disposto no artigo 14 da Resolução nº 2.077/2014, quanto à permanência máxima de 24h dos pacientes no Pronto Socorro do HB, como recomendado pela auditoria da CTAR.

4) Informe ao CNES a efetiva quantidade de leitos e de equipamentos disponibilizados pelo hospital.

5) Atente para o comando do art. 5º da Lei 6.932 de 07 de julho de 1981, quanto à carga horária máxima semanal dos programas de residência médica, folga semanal do residente e percentual mínimo e máximo de atividades teórico-práticas.

6) Incremente a qualificação dos docentes e preceptores que atuam na instituição, principalmente em relação à prática pedagógica, capacitando-os com foco no ensino.
Ao CENTRAL DE REGULAÇÃO DE OFERTAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE – CROSS:

1) Realize treinamentos para os profissionais das unidades, qualificando a rede de encaminhamento para melhor direcionamento dos casos.
Às SECRETARIOS DE ESTADO SAÚDE, DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO e DE PLANEJAMENTO E GESTÃO:

1) Definam indicadores e metas quantitativas e/ou qualitativas referentes às atividades de ensino e pesquisa no Programa Orçamentário nº 930 de 2018, afeto às ações 6159, 6160 e 6163, distinguindo função saúde de educação
Aos HOSPITAIS contemplados pelas ações 6159, 6160 e 6163 do Programa Orçamentário 930 da LOA 2018:

1) Adotem políticas de gerenciamento de recursos humanos com vistas a garantir a reposição da mão de obra dos funcionários que se encontram em vias de aposentadoria.

2) Desenvolvam mecanismos que permitam o rastreamento dos medicamentos e materiais médico-hospitalares dentro de cada hospital.
À SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO e órgãos a esta vinculados (Programa 1311):

1) Aperfeiçoem a integração de dados entre o Plano de Metas e o PPA de molde a que possibilite a verificação da contribuição de cada Escritório de Defesa Agropecuária (EDA) no alcance das metas previstas.

2) Divulguem o Plano de Metas das atividades da defesa agropecuária na página eletrônica da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

3) Promovam ações que garantam a realização de exames laboratoriais de amostras colhidas oficialmente pelo Centro de Análises e Diagnósticos (CAD) ou por outros laboratórios da rede estadual com o objetivo de subsidiar as atividades de fiscalização e de cumprir a legislação afeta aos Programas de Inocuidade de Alimentos, Sanidade Avícola e Agrotóxicos, e Afins.

4) Regulamentem a criação da Agência de Defesa Agropecuária, com o propósito de que sejam solucionados entraves jurídicos para a extinção dos cargos da Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) na vacância, e subsequente promoção de processos seletivos públicos para o preenchimento de vagas existentes nas áreas técnicas (cargos de Médico Veterinário e Engenheiro Agrônomo) e de apoio administrativo.
5) Retomem fiscalizações volantes em horários noturnos e durante os fins de semana, para controle rigoroso de fronteiras e da circulação de animais e mercadorias.
6) Compatibilizem a legislação estadual ao ordenamento federal no que concerne aos Programas de Inocuidade de Alimentos.
7) Padronizem a tramitação de processos no âmbito dos Programas de Inocuidade de Alimentos, Sanidade Avícola, e Agrotóxicos e Afins, bem assim definir prazos para respectiva tramitação em cada instância.
8) Aprimorem os bancos de dados existentes nos Programas de Sanidade Avícola e de Agrotóxicos e Afins.
À CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL (Programa 2618):

1) Realize acompanhamento efetivo da aplicação dos recursos de compensação transferidos, conforme determina o Art. 1º do Decreto Estadual nº 62.451, de 8 de fevereiro de 2017.

2) Verifique se o processo de transferência de recursos da compensação ambiental para diárias especiais da Polícia Militar Ambiental (Processo SMA NIS 2018433/3.517/2017) é adequado para proteção das unidades de conservação.

3) Procure viabilizar a aplicação dos recursos da compensação ambiental conforme prioridades estabelecidas no aludido artigo 33 da Lei Federal nº 9.985/2000 (Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação).

4) Informe ao Tribunal de Contas do Município sobre a falta de prestação de contas à Secretaria do Meio Ambiente dos recursos relativos à compensação ambiental (R$ 48,9 milhões) destinados à Prefeitura de São Paulo.
À SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE:

1) Verifique se os recursos da compensação ambiental enquadram-se efetivamente nos critérios adotados pelo Governo do Estado para desvinculação de receitas.

2) Procure alternativas para a aplicação do estoque dos recursos da espécie com vistas a assegurar a preservação do meio ambiente e a realização de empreendimentos sustentáveis.

3) Adote sistema automatizado que permita eficaz controle do fluxo financeiro e de informações relativas à compensação ambiental de modo a permitir análises da efetividade da aplicação dos recursos e subsídio às decisões da Câmara de Compensação Ambiental.
Aos Gestores das UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (FUNDAÇÃO FLORESTAL, INSTITUTO FLORESTAL e INSTITUTO DE BOTÂNICA):

1) Controlem a execução do plano de trabalho da compensação ambiental com o objetivo de ajustar eventuais desvios e possibilitar o respectivo replanejamento.

2) Informe ao Tribunal de Contas do Município sobre a falta de prestação de contas à Secretaria do Meio Ambiente dos recursos relativos à compensação ambiental (R$ 48,9 milhões) destinados à Prefeitura de São Paulo.
À SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE:

1) Verifique se os recursos da compensação ambiental enquadram-se efetivamente nos critérios adotados pelo Governo do Estado para desvinculação de receitas.

2) Procure alternativas para a aplicação do estoque dos recursos da espécie com vistas a assegurar a preservação do
meio ambiente e a realização de empreendimentos sustentáveis.

3) Adote sistema automatizado que permita eficaz controle do fluxo financeiro e de informações relativas à compensação ambiental de modo a permitir análises da efetividade da aplicação dos recursos e subsídio às decisões da Câmara de Compensação Ambiental.
Aos Gestores das UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (FUNDAÇÃO FLORESTAL, INSTITUTO FLORESTAL e INSTITUTO DE BOTÂNICA):

1) Controlem a execução do plano de trabalho da compensação ambiental com o objetivo de ajustar eventuais desvios e possibilitar o respectivo replanejamento.

2) Adotem  mecanismo  de  identificação  das  necessidades  das unidades de conservação voltadas a subsidiar a elaboração dos planos de trabalho a serem executados com verbas da compensação ambiental.

3) Definam as prioridades dos planos de trabalho e negociem suas execuções por meio dos recursos afetos à compensação ambiental devidamente estocados.

4) Implantem sistema de acompanhamento da conta poupança da compensação ambiental junto aos empreendedores para monitorar a movimentação dos recursos e subsidiar a imprescindível prestação de contas à Secretaria do Meio Ambiente.
À SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA acolhida a proposta do Ministério Público de Contas de se dar conhecimento do resultado dessa fiscalização operacional aos seguintes órgãos da Administração: Tribunal de Justiça do Estado, Ministério Público do Estado, Defensoria Pública do Estado, Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Público e Conselho Nacional de Política Criminal e Previdenciária:  (Programas 3813 e 3814):
1) Conjugue esforços junto aos demais órgãos de Estado (Secretaria de Segurança Pública, Poder Judiciário, Poder Legislativo, Ministério Público, Defensoria Pública, etc.) para a consecução do plano de construção de novas unidades prisionais, a fim de reduzir a superlotação do sistema prisional paulista.

2) Proceda ao provimento de cargos vagos no quadro de pessoal da SAP, com vistas ao atendimento do plano de expansão do sistema penitenciário de 2008, dentre outras medidas que para tanto possam ser eficientes, ante a calamitosa desproporção entre agente penitenciário/preso.

3) Promova a instalação de bloqueadores de sinal de aparelhos celulares nas UPs.

4) Cumpra a Portaria Interministerial nº 1.777/2003, no que pertine à disponibilização de equipe mínima de saúde nas UPs.

5) Envide esforços para ampliar o percentual destinado à desejável formação dos presos nos cursos de educação formal e qualificação profissional, de modo a possibilitar-lhes trabalharem no sistema prisional e no mercado de trabalho.
6) Expanda as verbas destinadas ao programa 3814 - Gestão de Reintegração Social da População Penal, Egressos e seus Familiares, para fins de viabilizar atividades socioeducativas e laborterápicas.
À SECRETARIA DE ESTADO DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS – SSRH (Programa 3907):

1) Elabore Plano Plurianual de Saneamento, Plano Executivo Estadual de Saneamento e Plano de Metas de Saneamento Estadual a que aludem os artigos 41, 42 e 43 da Lei Complementar 1025, de 2007.

Ao DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA (DAEE):

1) Elabore plano específico para drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, obedecendo, assim, ao conteúdo mínimo estabelecido na Lei 11.445/07, ou articule, junto aos municípios pertencentes à Bacia do Alto Tietê, de modo a viabilizar a efetiva e necessária implantação de planos regionais.

2) Envide esforços junto aos municípios integrantes da Bacia do Alto Tietê para execução das intervenções propostas nos Planos Diretores de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (PDMATs 1, 2 e 3), com vistas à mitigação dos transtornos que chuvas intensas causam à população.

3) Propicie maior transparência orçamentária nas ações do Programa 3907 mediante: a) rigorosa observância da LDO no que tange ao comando emanado do artigo 165, § 2º da Constituição Federal; b) definição de metas para todas as ações; c) efetiva compatibilização das metas pretendidas com o empenhamento dos recursos; d) observação criteriosa das informações técnicas como ponto de partida para a formulação de metas.
14. Conclusões e Voto 

Verificamos que, no exercício de 2017 houve uma ligeira melhora da atividade econômica em nosso Estado, após uma série de anos em recessão. A gestão austera de nosso Estado nos garantiu o saneamento das finanças e tranquilidade para a melhor gestão dos recursos públicos.

O Estado de São Paulo, ao longo do exercício de 2017, cumpriu os mandamentos constitucionais e legais da gestão dos recursos públicos. Mas a análise do Tribunal de Contas não se restringe aos aspectos formais: indica caminhos para a melhoria da gestão para que, cada vez mais, nosso Estado atenda melhor a população paulista. Por essa razão, acolhemos suas recomendações.

Assim, face todo o exposto, somos pela emissão de parecer favorável à aprovação das contas prestadas pelo Senhor Governador relativas ao exercício econômico-financeiro de 2017, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta, em consonância com as normas legais pertinentes.

Dessa forma, concluímos, nos termos do § 3º do artigo 236 do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

, DE 2018
“A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta.

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2017, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual, ressalvados os atos pendentes de julgamento por esta Assembleia Legislativa. 

Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL.

Sala das Comissões, em 4/12/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Vaz de Lima – Carlão Pignatari – Davi Zaia – Orlando Bolçone – Wellington Moura – Edson Giriboni 


